PARECER Nº 1029, DE 2019
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI 1066, DE 2017, AO QUAL SE ENCONTRA ANEXADO O PROJETO DE LEI Nº 594, DE 2018
Foi-me encaminhado dois procedimentos para emissão de parecer. O primeiro, refere-se ao Projeto de Lei nº 1066, de 2017, de iniciativa do eminente Deputado Gil Lancaster, protocolado em 24 de novembro de 2017, recebendo o número de ordem (RGL) 08126/2017. O segundo, referente ao Projeto de Lei 0594/2018, de iniciativa do eminente Deputado João Caramez (fls. 13), recebendo o número de ordem (RGL) 04880/2018, cujas ementas transcrevo:

	PROJETO DE LEI Nº
	DEPUTADO
	EMENTA

	1066/2017
	GIL LANCASTER
	“Autoriza a prescrição experimental da ozonioterapia no Estado de São Paulo”

	594/2018
	JOÃO CARAMEZ
	“Autoriza a prescrição de ozonioterapia como tratamento de caráter complementar”.


Em se tratando de matérias correlatas, o Excelentíssimo Senhor Presidente desta Assembleia Legislativa de São Paulo, CAUÊ MACRIS, determinou a juntada do Projeto 594/2018 ao Projeto de nº 1066/2017, conforme respeitável despacho de fls. 56, por força do disposto no artigo 179, do Regimento Interno.
Ambas proposituras, cumpriram o disposto no artigo 148, item 2, parágrafo único, do Regimento Interno, conforme informado às fls. 03 e fls. 56.
Submetidos os Projetos à apreciação da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, foram regularmente aprovados, conforme se depreende de fls. 57 e verso.
A Comissão de Saúde emitiu parecer contrário às proposituras, de acordo com fls. 59/60vº, sendo o expediente encaminhado, agora, para a análise da Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, para cumprimento do disposto no artigo 31, § 2º, do Regimento Interno.
É uma síntese do necessário.
Passo a opinar.
As proposituras foram encaminhadas à Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, para emissão de parecer, nos termos do disposto no artigo 31, § 2º, do Regimento Interno, ou seja, verificar se o projeto concorre para aumento ou diminuição de despesa do Erário Estadual.
Antes, de emitir o meu parecer, entendo oportuno e conveniente tecer alguns comentários a fim de se evitar juízo de valor equivocado por parte desta respeitável Comissão.
Os Projetos de Lei nº 1066/2017 e 594/2018 passaram pelo crivo da Comissão de Constituição e Justiça, sem qualquer objeção, conforme consta de fls. 57 e verso, e, de acordo com o artigo 31, § 1º, do Regimento Interno da Casa, competindo a ela e com exclusividade, “manifestar-se a respeito de todos os assuntos quanto ao aspecto constitucional, legal e jurídico, apresentar a redação final das proposições”, fugindo da alçada deste Relator qualquer análise do Texto aprovado. Houve resistência por parte da Comissão de Saúde.
No âmbito desta Relatoria, entendo que os Projetos de Lei não contemplaram, de forma objetiva, a geração de despesas que pudesse macular a Lei Orçamentária ou a Lei de Responsabilidade Fiscal. Nem se encontrou, a meu ver, a geração de despesa vultuosa na execução da propositura. Um projeto eficiente e de interesse público, sem altos custos para a sua operacionalização.
Por não vislumbrar qualquer incompatibilidade orçamentária na execução do programa ora proposto, e nos limites Regimentais desta Comissão, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei 1066, de 2017 e do Projeto de Lei nº 594/2018.
a) Dirceu Dalben - Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável ao PL nº 1066/2017 e ao PL nº 594/2018.

Sala das Comissões, em 4/9/2019.

a) Wellington Moura - Presidente

Castello Branco - Bruno Ganem - Wellington Moura - Paulo Fiorilo - Alex de Madureira - Ricardo Mellão (contrário) - Delegado Olim - Roberto Engler
